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PREFEITTJRA MUNICIPAL DE COLÔNIA DO GURGUÉIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CUL 11.IRA- S E M E C 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-e ME 
Avenida Jusoclino Kubi!Scbek, 27JS - Centro 
64.885- 000 COlÔNIA DO GUR0UÉIA - PI 
CNPf ~ .774.687/COJI.a:l E-mcil: semeccolonia@gmail.com 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE RENOVAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Aos.,~~~fe~l8J& âd1~lV[tf/~{Afii;-J~i! 1 i/~'-Áht~ ti61i>!J2~20)_, reuniram-se em 
Assemblei~ G~rol,'õ s Membros Representantes dos Segmentos de Diretor~_s,; Professores, 
Pais qt\.\1bnós, Secretaria de Educaçõo. Escola Privada e Sociedade Civil ó rganizada. às 
09h l 0min. na sala de reuniões do Secretaria Municipal de Educação, convocados 
através do Edital de nº 001/2020, que dentre outros assuntos. trotou do renovação e 
substituiçõo de alguns membros do Conselho que tiveram que se afostor para lega lizar 
candidatura e também, por conta da invalidaçõo da portaria de nomeação do 
Conselho Anterior. A Presidente interina. a Prof" IOLAijDA RODRIGUES DE BARROS. iniciou a 
reunião agradecendo a pre; e'nço de t~dos e logo 1rotonao _do paulo exposta no Edital. 
Lembrando que todos os C_Qílyidodos estavam usando móscaros e usaram ólcool em gel 
que estava à disposição sõbre o mesa, 'e 6be1decendo o distanciamento de 1.50m uma 
do outra (segundo recomenda a OMS e Secretario Municipal de Saúde). Iniciou falando 
sobre o Currículo do Piauí, e que deve ser homologado. o parecer já foi feito, sendo 
somente ser atestado e publicado para validação. Outro temo. é o modalidade do 
sistema remoto de aulas. onde os aulas terão validade quando houver um parecer 
legalizando o sistema remoto de aulas no município; e isso deve ser feito pelo Conselho 
Municipal de Educação. A Presidente tez uma leitura do parecer para os presentes para 
entender e alterar (se necessório) o texto nele contido. Falaram sobre a dificuldade do 
uso de equipamentos e aparelhos poro as aulas remotas, como o celular, computador ... 
e seus operadores como professor e aluno, principalmente, alunos. Tem também a 
questão do internet. onde muitos tem. outros não tem; e aí esses alunos que não tem 
aparelhos ou acesso à Internet, vêm até o escola em busco das atividades xerocados 
para ser desenvolvidas em coso. A avaliação desses alunos serão as atividades e a 
avaliação dos docentes serõo os relatórios e planos de aula. O texto lido e/ou alterado 
no parecer foi feito pelos presentes sendo o mesmo APROVADO por unanimldode. o 
Conselho Municipal de Educaçõo - CME, ficou assim consti1uído: REPRESENTANTE DO PODER 
Púeuco MUNICIPAL: TITULAR _ /OL.ANDA RODRIGVES DE BARROS - CPF: 338.672.673-91. SUPLENTE ODA! 
JOSÉ DA SILVA SARSOSA - CPF: 553,296.403-34, TITULAR _ SAMARA RIBEIRO GUIMARAES ROCHA ~ CPF: 
829.334.133-53, SUPLENTE _ IDEVANEA TRAJANO OE Ol.lVEIRA FERREIRA - CPF: 446.794.593-87, 
REPRESENTANTE DOS DIRETORES: TITULAR_ JILMAR PEREIRA DOS SANTOS- CPF: 602. 185.411-04. SUPLENTE 
_ FRANCISCO SARAIVA MORBRA JÚNIOR - CPF; 999.621.603-91, REPRESENTANTE DOS PROFESSORES 
MUNICIPAIS: TITl,!LAR _ ISABEL CRISTINA CLEMENT1NO BEZERRA - CPF: 149.286.698-94, SUPLENTE SllrlONE 
MACEDO CARDOSO - CPF: 921.949.233-49, REPRESENTANTE DE PAIS DE ALUNOS DAS ESCOV.S MÜNICIPAJS: 
TITULAR_ LOURENA MARIA DE SOUSA- CPF: 006.849.283-98, SUPLENTE _ JAQUELJNA UMA DE MOURA- CPF: 
065980083• 79, REPRESEHT ANTE DAS ESCOLAS PARTICULARES: IDULAR _ ELCINEIDE BEZERRA DA SILVA - C PF: 
870.873.833-53, SUPLENTE _ WANDO DA SILVA GOIIES - CPF: 667.JJJ.083-04, REPRESENTANTE DA 
SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA: TITULAR _ SILVIA SIQUEIRA DA SILVA - CPF: 011.548.765-43, SUPLENTE 
MÔNICA WALÉRIA CONSTANclO DA SILVA - CPF: 473,836663-72. Após anólise da última Ato de 
Renovação do Constituição deste Conselho (19/03/2018) . ficou decidido por 
unanimidade que a Presidente interino assumiria a Presidência do Conselho. o Profº 
IOLANDA RODRIGUES DE IAl!ROS. e como Secretária Executivo. o Professoro IDEVÃNEA TRAJANO DE 
OLIVEIRA FERREIRA. E. nodo mais havendo a tratar. eu, /rltvine, Trajano de Oliveira Ferreira, 
Secretória Executiva deste Conselho, digitei. subscrevi e datei o presente Ato que vai 
devidamente assinada por mim e pelos demois presen1es. 
Colônia do Gurguéia / PI, 16 de Julho dt 2020. 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
1, 1 

N'OOl /2020 

A Presidente interina (Protesso,a IOLANDA-;- RODRIGUES DE BARROS), do 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO de Colônia do Gurguéia, Estado do Piauí, 
convida todos os Membros Representantes dos Segmentos para a Assembleia 
Geral xtraordinária, que será realizada no dia 16 de Julho de 2020 (quinta feira), 
às 09h OOmin, na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Educação para 
tratar das seguintes pautas: 

► Renovação da Constituição do Conselho Municipal de Educação; 
► Plano de desenvolvimento para renovação das resoluções e 

pareceres das escolas municipais; 
► Analisar, Deliberar e Homologar o Parecer e a Resolução que 

estabelece Normas de Orientações sobre o Regime Especial de 
Atividades de Aprendizagens - aulas remotas; 

► Outros assuntos de interesse do Conselho Municipal de Educação. 

Colônia do Gurguéia / PI, 13 de Julho de 2020 

P.Rl!FErruRA MUNICIPAL OE COLONIA 00 OUROUE:lA 
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RESOLUÇÃO CME/RE-PI N" 001 , DE 16/0712020 Colônia do Gurguéia / PI, 16 de Julho de 2020. 

,Estabelece Nonnas de Orientaçõe,; sobre o Regime 
Especial de Atividades · de Aprendizagem Não­
Presenciais para a Educação infantil e Ensino 
Fundamental - Educação Básica - Penencentes ao 
Sistema Municipal de Ensino de Colônia do Gurgueia.. 
para fins de cumprimento do calendário letivo do ano 
de 2020, em consonânci3 com a prevenção da 

P~demia do Coronavirus (COV!D-19). 

O CONSELHO Ml/Nl CJPA DE EDUCAÇÃO DE COLÔNIA DO GURGUEIA, no uso de suas 
atribuições legais. faz a todos saber que: 

CONSIDERA DO: 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 
Arl. 205 _ define que a educa~o, direito de rodos e dever do Estado e da familia. será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvi1nento da pessoa.. seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trobulho~ 

An. 227 _ define como ser dever da famíli a, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente 
e ao jovem, com absoluta prioridade, o direi to à vida, A saúde. à alimentação, à educação. ao lazer. à 
profissional ização. â cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária., 
além de colocá-los a salvo de tt>da fonl'lu J e m:gligência .. discriminação, exploração. violência. cn1eldnde 
e opressão; 

LEI OE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

Art. 6° _ que estabelece o número mínimo de d ias lelivus a ser cumpridos pelas in tituições e redes de 
ensino; 

Ar1. 23, _ § 2º~ que o calendário escolar devc!'á adcquar•sc.:: às peculiaridades locais. inclusive climáticas 
e económicas. a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas le1ivas: 
previsto nesta Lei; 

Art . 24 _ que a carga horária mlrtima anual da educação básica. nos níveis fundamental ~ médio. será de 
oitocentas horas, disoibufdas por wn mínimo de duzentos di n.s de e fe tivo trabalho escolar. excluído o 
rempo reservado aos exames finais, quando houver: 

Art. 32 _ § 4º. que o ensino fW1d runcntal será presencial. sc:ndo o ens ino a distância utilizada como 
complementação dn oprendizagcm ou em situações e,nergenciais; 

An . 80 _ § 3°, que o Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino 
a d istância~ em rodos os níveis e as modalidades de ensino. e de educaçAo cont inuada~ sendo que as normas 
para produção. controle e avaliação de programas de educação a d istância e a autorização para sua 
implementação, caberão aos respectivos sistemos de ensino, podendo haver cooperação e integrm;ilo entre 
os diferentes sistemas; 

ESTATUTO DA CRIA ÇA E ADOLESC ENTE 
Art. 22 _ que dispõe que o.os pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores. 
cabendo- lhes aind~ no interesse destes. a obril:AçàO de cumprir e fazer cumpri r as det.e11ninayt1c:s 
judiciais; 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

27Ano XVIII • Teresina (PI) - Segunda-Feira, 20 de Julho de 2020 • Edição IVCXVI

(Continua na próxima página)

e,\J'U- ºº.s JS: ,,-:, ~~ 

{ tJ §·--============================== 
e> ;:::=- ~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COL.ON IA DO OU RGUEIA 

~~rw~.~~~ICl~~t~f~5u~fti~~ ~ ~Ui TUFV, -S EM E C 
Avenida JIISCdioo Ki.fbi~ 273.S- Centro 
64.US - 000 COLÕNIA 00 OUROU~IA - PI 
CNPJ: 30.77-4.687/0001-83 E--mofl: .semeccokmiai:lQmaJJ'.com 

Con11iderando que, no dia 11 de março do corrente ano. n Orguni :,-..uçilo Mundinl dé So.úde declarou como 
pandemia ã infccçn.o humana pelo novo Coronavirus (COVJD· t 9); 
Considerando o Dct::re1n Es1adual nº O 1 O. de 17 de março de 2020, que dá continuidade â udoçllo 
progressivo de medidas d e preveo~1> i,; cnmijtHe ao co;1hi.gio pelo ÇoronavJrus (COVID· 19) nos órgãos e· 
nas entidades da Administraçno Pública Estaduul Di rula.., lndi.rcu, e estabelece ou1ras providências; 
Considerando qUc igual mcd.idu es tá sendo adotado. pelo governo do Estod0 do Pinul disposto nos. 
decretos n•iS.884 de 16 de março de 2020 . n' 18.913 de 30 de mnrço de 2020 e de n• 18.966 de 30 de­
Abril de 2020: 
Con,ldrrando que wno das principai5 medidas para conter a di$semina.ção do novo Coronavírus é o 
isolamento e o d.is lãnciamento social, conforme orientação das Dutoridades sanitárias; 
Con.siderando as implicações da pandemia do COVID• 19 no fluxo do calendário escolar. com reflexos: 
na. educação básica, bem como a perspe<.tiva de que a duração das medidas de suspensão das atividades: 
escolares presencia is. 1:1 fim de minimizar a disseminação da COVID• l9, possa ser de tal extensão que 
inviabilize a reposição das aulas. de acordo com o phmi:-j:wni.:ntu do C:illcndário letivo d~ 2020; 
Considerando que. no exercicio da autonomia e responsabilidade na condução dos respectivos projetos: 
pedagógicos e dos sistemas de ensino, compete às autoridades dos sistemas de ensi.no estaduais,. 
municipais e distritais, cm conformidade com a legislação vigente, autori7Ar os cursos e o funcionamento 
de instituições de educação na modalidade a distancia; 
C oo:,idçritodo que o Parecer CNE/CEB OS 197 dispõe que nlo sao apenas os limites da sala de aula 
propriamente dita que caracterizam com exclusividade a atividade escolar de que fala a LOB, podendo 
esta se caracteriUll' por toda e qualquer programação incluida na proposta pedagógica da instituição, com 
frcquênciA exigível e cfe1iva orientação por professores habilitados; 
Considerando o disposto no Decreto nu 9.057. c.Jc 2S de mllio de 2017. que regulamenta o art. 80 da Lei 
n• 9 .394, de 20 de dc--.LCmbro de 1996, indicando que compete às autoridades dos sistemas de ensino 
esmduois, mun_icipois e distrital, no âmbito da unidade federativa, autoriza.r os cursos e o fuociomunenlo 
de instituições de educação na modaJidade a distância na educnçlfo básica; 
Considerando a Portaria tvffiC nº 343/2020 dispõe sobre a substituição das aulas presencia,is por aula.~ 
em meios digitais enquanto durar a s ituaç.Do de pondcm_ia do Novo Coronav1rus • COVJQ.19; 
Considerando o parecer do CNE de nº 005/2020 que trata da reorganização do calendário eseolur e 
cômputo de otividades nllo presenciais para fins de cumprimento da carga horária mlnimn anual~ cm razão 
da Pandemia da COVID I 9; 
Con.slderaado que, ainda no excn:::icio da autonomia e responsa.bilidade dos sistemas de ensino e 
respeitando-se os parâmetr()s e os limites legais~ os estabelecimentos de edoeãç.ão, em todos os nlvei s: 
podem considetar a áplicnç.eio do previsto no Dccrcto•Lei nº 1. 044, de 21 de outubro de 1969, de modo a. 
possibili tar aos estudantes que direta ou indiretamente con-am ri scos de. contarnino.ç.tto, scTC:m atendidos. 
em seus domicHios: 

RESOLVE: 

TITULO! 
DISPOSIÇÔES GERAJS 

ART. 1 °_Estabelecer o Regime Especial de Atividades de Apn.mdizagem Nilo Presenciais no Sistema 
Municipal de Ensino de Colônia do Gurgueio pura fin!I de cumprimento do calendário letivo do ano de 
2020. como medida de prevençllo e combutc uo contágio do Coronavirus (COVID. 19). 
Parágrafo único. Paro efeitos dcslü Rc::1oluçllo. são Integrantes do Sistema Mw1icipal de Ensino de olônia 
do Gurgueia o.s htStituiÇôés do Ensino 1:-undamental pUblíca e Educação li1fru1t.il pública e privuda. 

TITULO 11 
DA FINALIDADE E DOS OBJETIVOS 

Art. 2º _ Considerando os documentos legais em âmbito nacional, estadual e munjcipal , que declaram 
situação de emergência parn o enfnmtumento da pandemia decorrente do Comnavin.1s (COVID • 19). o 
Regime Especial de Atividades de Aprendiz.asem Não Presenciais. pAra a Educaçi'io lnfunlil e Ensino 
Fundamental tem como finalidade o cwnpriment.0 do calendário letivo de 2020. 

Art. 3º _ O Regime Especial de Atividades de Aprendizagem Nilo Presenciais para a Educação Infantil e: 
Ensino Fundamental, está pautado na Lei de Diretrizes e Boses do Educaçno Nncional (LDB) - Lei nº 9' 
.394, de: 20 de dezembro de 1996, no seu An. 32, §4º: no parecer do Conselho Nacional de EducaçO.o 
(CNE) n• 00512020 e na Medida erov[oórla n• 934, de 1° de abril de 2020. Essa rcgulamcnwç!l,J vi..,, 
1 - Pos..-.ibilit.ur exeeriências si&nificativas de: e.ns.ino e: de aprendiui.lj;em, mediadas por tecnologias ou nao .. 
que u.:t::,cgurern o de.stú1Volv irnt:.nlo integral das criw1ças, dos ado lese-entes, dos jovens e adultos, definido,. 
essenciolmcnte, pela manutenção da~ utividad~ pedagógicas, mesmo sem o. presença fls ica de estudantes 
e professores. no âmbito de todas as Instituições que compõem o Sistema de Ensino de Colôniu do 
Gurgueia; 
n - Estimular e considerar novas formas de aprendizagens; 
n1 - Promover a garantia do padrllo de qualidade da aprendizagem na Educação Infantil e no Ensino 
Fundamental. 

TÍTULO Ili 
DA REORGANIZAÇÃO 00 CALENDÁRIO ESCOLAR E REGISTRO DE FREQUENCIA 

An. 4° _ Considcrar•se-â o cwnprimento previsto do calendário escolar' substituindo, excepcionalmente. 
íi. prA1ica presencial por Regime: Espe,cial de: Atividades de- Aprendizagem Não Presenciais paro li 

Educação Infantil e Ensino Fundamental~ sem preju(zo aos estudantes enquunto pennunecerem as m edidas 
de prevenç!lo ao contágio do COVJD.19, proteçil.o Ei comunidade escolar e à sociedade em geral, devendo 
çarantir possibilidi1des de: 
l • Minimização do prejuízo do ensino e do. aprendizngem aos estudantes com a suspensão temporária de: 
atividades presencio.is; 
11 - Que os objetivos educacionais, previstos para cada ano e/ou etapa do ensino e de aprendizagem,. 
possam ser alcançados até o término do ano letivo; 
Ili - Adequação do calendário escolar, conforme previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional .CLOB) • Lei nº 9 .394, de 20 de dezembro de 1996, An. 23, § 2º e Medida Provisória n" 934, de 
1 e. de abn l de 2020. 
IV • Manutenção da quoJidnde nos proccssos de en1Sino e de aprendizagem com intencionalidades: 
pedagógicas orientadus pelo::, professores e educadores, mediadas ou nft.o por tecnologia a distância, que 
garantru.u, o.o fumJ do ano letivo, a carga horária de 800 (oitoce11lús) horus com frequência mínima de 
75% (setenta e c i.nco) para o Ensino Fundamental e I com frequência mioima de 60% (sessenta) para a 
Educuçilo Infantil • pré• escolar. 

Art. Sº _ O calendário escolur deverá adequar.se às peculiaridades lôcais, inclus ive climt\ticú.$ e 
econômicas, a erit~rio do respectivo Sistema de Ensino. sem a redução do número de horas letivas 
previstas na Lei de Dirct.rizes e .Bases da Educação Nacional. 

Art. 6º _ No cômputo da co.rga horária de atividade de nprendi7...agem obrigntória deve-rio ser consideradas 
as atividades programadas. 

Art. 7 º _ As instituições de Ensino devertlo utiJizar pllr8 a programação das atividades: de oprendiuigcm 
obrigatória.'>, todos os nx:urso5 digito.is dispônívcis. 

Art. 8º _ É dever da Ins tituição de Ensino criar mecanismos para os l"eg.istros detu.lhu.dos dos atividades 
realizadas fora do contexto escoJnr. para comprovações posteriores o. realizuçllo du.s ativ idades. mantendo• 
as arqujvadas no intuito de legitimar a carsa horária exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

acionul (LDB) - Lei nº 9 .394. de 20 de dezembro de 1996. 
ParégratO único. A reorganização dos calendários escolares em todos os níveis, etapas e modalidades de 

ensino devem seT feita pelas Ins tituições ou Rede de l:::nsino. E1Sscgurando a eventual repos ição de aulas 
ou realização das Atividades de Aprendizagem N1'o Presenciais. no período de l!iuspensão de a tividades 
presencie.is nó.S Jns1i1uições de Ensino. o. fim de que possa ser rcali'l.ada de forma a preservar o pndrllo de 
quãlidu.de previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LOB) • Lei nQ 9 .394. de 20 de 
dezembro de 1996. Art. 3º. inciso IX e na Constituição Federal , nó Art. 206. inciso VU . 

Art. 9º _ Os esrudantcs que, eventualmente, não puderem acessar o..s atividades por meio eletrônico. neste· 
período especial, ntlo tertlo prejuízos de a.prendízagem wna vez que as atividades deverão ser 
reprogramadas cm época oportuna. a partir de cronograma que será divulgado pela Secretario Municipal 
de Educnção, cabendo nos Gestores .Eacolo.resjdenti.ficu os alunos. que rulo possuem acesso a atividu.des: 
em meio eletrônico e/ou outras formas estabelecidas no si.stema de ensino para que recebam os conteúdos 
e atividades cm mom~to oportuno. 

TITULO IV 
DA AVALIAÇÃO 

Art. 10 A avaliação na Educação l.nfantil . far.se,.á por meio de registro e no acompanhamento 
sistemáti~ do percurso formativo da criança, considerando o planejmnento pedagógico do professor e 
valorizando. neste contexto, os saberes: das crianças e o acompanhamento das suas aprendizagens e de seu 
desenvolvimento. 
Arl. 11 _ É de autonomia de cada Rede de Ensino das Instituições de Educação Infantil estabelecer em 
seu plano de ação, estratégias de registros das propostas pedogóg.icas plnnejndns e disponibilizadas às 
famílias, a fim de acompanhar t, subsidiar os planejamentos subsequentes~ o registro avaliativo d~ cada 
criança. 
Art . . 12 _ O conteúdo estudado nas Atividades de Aprendizagem Não Presenciais no Ensino Fundamental,. 
poderá compor, a critério de cada instituição ou Rede de Ensino, nota ou parecer descritivo para o bo!etim 
escolar. 
§ 1° A avaJiação do conteúdo estudado nas Atividades de Aprendizagem ão Presenciais ficará a critério 
do planejamento elaborado pelo professor, podendo ser objeto de avo.liaçllo presencial posterior bem como 
ser atribuída nota ou parecer descritivo à atividade específica realizada no período não presencial. 
§ 2° A Avaliação das Advidodes de Aprendizagem Não Presenciais que, eventualmente não puderem se.e 
executadas pelos estudani.es no pc:ríodo d1.:ste Regime Especial devemo ser reprogramadas para a 
reposição de conteúdo tanto em material impresso como on•lioc, ao cessar esse período. 
Art. 13 _ É de autonomia de cndC1 Rede de Ensino cslabelecer em seu Plano de Contingência estratégias 
de registros de avaliação das proposta.s pedagógicas planejadas e disponibilizadas às famílias, a fim de 
acompanhar e subsidiar os planejamentos subsequentes e o registro ovnHativo de cada estudante. 
Art . 14 _ A avaliação~ no Ensino Fundamental, exclusivamente para esse período de isolamento sociot 
dar-se-á por meio de: 
I - Utilização de instrumentos avaJiativos compat(veis com a metodologia adotada para a Atividade ão 
Presencial : 
li - Critérios de avaliação explicitados em cada instrumento nvaliativo; 
111 - Registro dos resultado., dos avaliações como forma de dar sequência às Atividades de Estudo. tanlo 
dw-ante o Regime Especial dt: ALividades Não Presenciais, quanto a partir do momento do retomo às. 
otividndes presenciais. 
Art. 15 _ Como o professor e o educando nllo estarão presentes, de forma simultânea, no desenvolvimento 
dos atividades propostas, o registro dessas atividades por parte dos estudantes com suas famílias é 
fwidamental para que os profissionais possam avaliar o processo de aprendizagem, tanto na Educação 
1.nfantil quanto no Ensino Fundamental. 
Art •• 16 _ Para fi.ns de cwnprimento da carga horária núnima anual prevista na Lei de Diretrizes e Bases 
da &lucaçl!o Nacional (LDB) • Lei nº 9 .394. de 20 de dezembro de 1996, no Arl. 24. inciso 1, e Medida. 
Provisória nº 934, de 1 ° de abril de 2020. o...:; Instituições ou Redes de Ensino deverão registrar. cm Viário 
de Classe, por me io do professor, a carga horária e o conteúdo planejado. 

TITULO V 
DA MANTENEDORA 

Art. 17 _ Para atender ás demandas do atual cenário, que exige medidas severas de prevenção á 
disseminnçl!o do vírus COVlD- l 9, o mantcnedora da Rede Pública e da Rede Privada do Sistema. 
Municipal de Ensino de ColõniC1 do Gurguein incumbir•se•liO de troçar medidas o. fim de orientar1 

acompanhar e zelar pelo cwnprimento do calendário letivo, das atividades no período de isolamento ei 
dis tanciamento social. 

Arl 1 8 É de atribuição da Mantencdora. 
I - Traç-;, o Plano de Contingência. . . _ 
li . Orientar os Diretores Escolares acerca de que forma se dará o Sistema de Educação cm Regime 
Especial de Atividades de Aprendizagem Não Presenciai s dn Educação Básica, a fim de garantir a 
aprendizagem dos estudantes. _ 
Ili - Divulgar, pelos meios de comunicação, às familias de que forma transcorrerá o p~o d_e cnsmo e 
de avaliação da Educação Básica cm Regime Especial Nilo Presencial a fim de garanur o disposto no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, no Art. 22. Pará!!l"afo único. A mantenedora deverá garantir que o 
Currículo da Educação Básica do Sistema Municipal de Ensino de Colônia do Ourgueia seja considerado 
cm todas as atividades planejadas, em consonância com o Projeto Pedagógico (PP) das Instituições de 
Ensino. 

An. 19 Çabcrá âs mantenedoras a responsabilidade pela assessoria e pela orientação em relação ao 
processo- de ensino e de aprendizagem acerca do curriculo, de mo.teria.is pedagógicos como ferramenta de 
ensino não presencial, de elaboração de instrumentos avaliativos ou de outras dúvidas de natureza 
didático-pedagógica. 

TITULO VI 
DO DIRETOR ESCOLAR 

Arl. 20 Compete ao Diretor Escolar das Instituições de Ensino assegurar o que preconiza no Projeto 
Pedagógico (PP) da lnstituiçllo de Ensino e no Currículo da Educação Básica do Sistema Municipal de­
Ensino de Colônia do Gurgueia, o padriio de qualidade e o cumprimento de cnrga horária de estudo. 

Art. 2 1 É dever do Diretor da Instituição de Ensino: 
1 - Oar,;;.tir o direito n todos os estudantes do cumprimento das horas exigidos pela Lei de Diretri,es e 
Bases da Educação Nacional (LDB) - Lei n• 9 .394, de 20. de dezembro de 1996 e Medida Provisória n• 
934, de l º de abril de 2020, por meio do ensino não presencial. 
li - Conceder autonomia e responsabilidade oa cond~ão dos respectivos projetos pedagógicos pelas 
Instituições ou Redes de Ensino de qualquer etapa ou nfvel da educação nacional. 
Ili - Planejar e elaborar. com a colaboração do corpo docente, as ações pedagógicas e administra.tivas ,. 
serem desenvolvidas durante o período em que as aulas presenciais estiverem suspensas~ com o objetivo 
de viabilizar material de estudo de fácil acesso, divulgação e compreensao por pane dos estudantes e 
familiares. 
IV - Divulgar o referido planejamento entre os membros da comunidade escolar. 
V - Apresentar materiais espcci rica para cada etapa e modaJidadc: de ensino, com facilidade de execução 
e compartilhamento, como: vídeo-nu.las, conteúdos orgon,iudos em plntnformBS virtuais de ensino e de 
aprendizagem, redes sociais., correio eletrónico e outros. meios digitais, que viabiliz.em a realização das 
atividades por parte dos estudantes contendo, inclusive, indicação de sites e links para pesquisa. 

TfTuLOV!I 
ATRIBUIÇÕES DO COORDENADOR PEDAGÓGICO E DO PROFESSOR 

Arl .. 22 _ Ao Coordenador Pedagógico cabe o acompanhamento e a assessoria ao professor no que diz 
respeito ao planejamento. á execução das tarefas pedagógicas aos instrwnentos avaliativos. observando 
conceitos e conteúdos cnsiolldos no decorrer do processo de ensino, bem como o acompanhamento dos 
registros do rendimento dos estudantes. As Instituições de Ensino, por meio de sua equipe pedagógica. 
organizarão o processo de ensino e de aprendizagem, cumprindo o Projeto Pedagógico (PP) da Instituição 
e o Currículo da Educação Básica do Sistema Municipal de Ensino de Colônia do Ourgueia. 
Art. 23 _ Em se tralando da Educaçll.o lnfantil, durante esse período emergencial. a ofena das proposiçlles 
pedagógicas, an considerar as interações e brincadeiras. dar-se-á pelo mediação não presencial do 
professor com as familias por meio de mfdias tecnológicas. 
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Art. 24 Cabe ao professor a tarefa de planejar, elaborar e mediar as Atividades de Estudo pautados no 
Currícul~ da Educação Básica do Sistema.Municipal de Ensino de Colônia do Gurgueia, sendo de sua 
incumbência: ., . .. · 
J. Incluir, nos materiais para caàa etapa e modalidade de ensino, instruções para que os estudantes e as 
famílias trabalhem as medidas preventivas e higiênicas contra a disseminação do vírus COVID-19, com 
reforç-0 nas1ioedidas de isolamento social durante o perlodo de suspensão das aulas presenciais. 
II . Zelar pelo registro da frequência dos estudantes, por meio de relatórios e acompanhamento da 

evolução nas atividades propostas, que computarão como aula dada, para fins de cumprimento das 800 
(oitocentas) horas do ano letivo de 2020. 
lll - Planejar, em parceria com os professores de Educação Especial , as adaptações de atividades, de 
avaliações e os recursos de acessibilidade necessários, com vistas a permitir a igualdade de condições de 
aprendivigem aos estudantes, público-alvo da Educação Especial. Quando necessário, antecipar o 
planejamento para possibilitar que· os recursos de acessibilidade sejam providenciados em tempo hábil. 

Art. 25 Todo planejamento e material didático adotado pelo professor devem estar em conformidade 
com o P-;ojeto Pedagógico (PP) das Instituições e com as propostas curriculares das Redes de Ensino, 
sequenciando os conteúdos anteriormente programados para o período. 

TÍTULO VIII 
DAS OlSPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Ar!. 26 _ As Instituições de Ensino que compõem o Sistema Municipal de Ensino de Colônia do Gurgueia 
deverão fw..er a ampla divulgação desla Resolução. 

Art. 27 _ As Instituições de Ensino da rede privada, pertencentes a este Sistema de Ensino que, por razões. 
diversas, optarem por não utilizar o Regime Especial de Atividades de Aprendizagem Não Presenciais, 
previsto nesta Resolução, deverão apresentar ao Conselho Municipal de Educação (CME) o novo 
calendário contendo proposta de reposição das aulas presenciais referente ao período do Regime Especial, 
garantindo o cumprimento das 800 (oitocentas} horas de efetivo trabalho em1lar. 

Art. 28 _ A garantia das 800 (oitocentas) horas de efetivo trabalho escolar é exigida para o cumprimento 
do calendário letivo do ano de 2020. 

Ar!. 29 _ Havendo descumprimento das normas de orientações desta Resolução, os órgãos competentes, 
deverão apurar a eventual prática da infração, aplicando as penalidades cabíveis. 

Ar!. 30 _ No caso de o total de horas correspondente aos dias de suspensão de atendimento escolar 
presencial não atingir o cumprimento das 800 (oitocentas) horas de efetivo trabalho escolar previstas na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - lei nº 9. 394, de 20 de dezembro de 1996, no 
An. 24, inciso 1 - as Instituições de Ensino deverão reorganizar seus calendários com atividades de 
reposição. 

Art. 31 _ O Plano de Contingência de Regime Especial de Atividades de Aprendizagem Não Presenciais 
dos órgãos competentes em executar as Políticas Públicas Educacionais vinculadas à Educação Municipal 
de Colônia do Gurgueia deverá ser apresentado a este Conselho para a normalização. 

Art. 32 _ Esta Resolução, mediante orientações e determinações oriundas do chefe do Poder Executivo, 
sobre atuais condições gerais da situação do Coronavírus entre outras, bem como de normativas explícitas 
neste documento, poderá sofrer alterações com a revogação de dispositivos, se necessário for, para atender 
a demanda do momento. 

Ar!. 33 _ Caberá ao Conselho Municipal de Educação de Colônia do Gurgucia motivar o cumprimento do 
disposto nesta resolução. 

Art. 34 _ Casos omissos nrsta Resolução serão apreciados e definidos pelo CME de Colônia do Gurgueia. 

Ar!. 35 _ Esta Resol~ entra em vigór na0data de sua aprovação ~lo CME de Colônia do Gurgueia -PI 
produz.indo efeito~ ifpartir de 16 deJulho de 2020. · · _ · 1, 

Art 36 _ Registre-se, Publique-se e cumpra-se. 

Sala do Conselho Municipal de Educação - CME, de Colônia do Gurguéia / PI, 16 de Julho de 2020. 

IOWIDA ROORIGIJE. OE BARROS 
PRESml( DO CONSEUIO r«lilCll'Al DE BWÇÃO 

CPF n' 33N'12673-91 

+ --

~ PAEFEmJRAMUNICIPALDE LAGOA DO BARRO DO PlAUI 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANE.lAMENTO E FINANÇAS 

RESE HA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 075/2020-
PMLB. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2020 - PMLB -TOMADA DE PREÇOS Nº 001 /2020. 

O MUNICIPIO DE LACOA DO IIARRO DO PIAUi , inscrito no CNPJ/MF sob o n• 41.522.301 /0001 -62, 
com sede na Av. 29 de Abril, 34 - Centro nesta cidade, representado neste ato por seu Ex.mo. Sr. Prefeito 
C I LSON NUNES DE SOUSA, portador da c~dulo de idcn1idade nº 2.244.918 - SSP/PI, inscrilo no CPf sob o 
nº 966.508.853--04. doravon1c denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa POTENCIAL 
E CENHARIA E SERVIÇOS EIRELI - ME. inscrita no CNPJ (MF) sob o n• 31.491 .81310001-SS. com sede 
na Av. Marce lo Caslro, nº 40 - Centro - CEP: 64.782 .. 000, na cidade de Jurema/PI. aqui representada por seu 
sócio o Sr. Emerson Ribeiro Rodrif!;Uel, portador do cédula de identidade 2467681 - SSPIPI e CPF: 
04J.048.J6J-J6. doravante denominada CONTRATADA resolvem celebrar o presente PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO ao CONTRATO Nº 075/2020, devidamente autuado no Processo Administrativo nº 002/2020 -
Tomada de Preços nº 001 /2020. para Execução das obras de Construção de Rede de Instalação Elétrica em baixa 
tensão 380/220V mult iplexada, para lluminaçllo P\Jblica da Avenida 29 de Abril do municlpio de Lagoa do 
Barro do Piaul/PI. nos tennos do 57, § t º, II e§ 2° da Lei 8666193, e ~uas alterações posteriores. e mediante as 
condições e cláusulas sc-guintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
O presente Iº Tcnno Aditivo tem como objetivo o.Iterar a Cláusula Décima Segunda do C.Ontrato nº 07S/2020 de, 
25.05.2020. que passa a ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS PRAZOS 
/. O prazo execuç/lo das obrat e sen,Jços de que ,rara es1e Contrato será de mal<r 9() 
(nu"enta) dim, ,:;on1adM a parllr da assinatura deste aditivo, podendo o me.smo Jer 
prorrogado por iguais e suceJSivos perfOdl.>$ otd a ccmclusllo final da obra.. nos 
l ermos da l ei. " 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS RATIFICAÇÕES 
Ficam ratificadas e inalleradas as demais Cláusulas do Corura10 original em referência. 
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Lagoa do Barro do Piauf(Pl), 03 de julho de 2020. 

Estado do Piauí 
PREFEITIJRA MUNICIPAL DE LAGOA DE SÃO FRANCISCO 
Palácio Municipal Jose Rodrigues do Nascimento 
Praça Antônio Costa do Nascimento, nº 20 - C.entro 
Fone: (86) 3279-0003 / CNPJ nº0l.612.584/000J-t9 
CEP: 64 .258 - 000 - Lagoa de São Francisco - Piauí 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CARTA CONVITE Nt 003/2020 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE SÃO FMNCISCO - PI, atr.1v'- da sua ComlssJo Permanente de 
Ucltaçlo, toma p,lbllco que no dia 27/07/2020, u 08:00 (Oito} horas, no P6tlo da Escola Municipal Zllda 
Gonçal-, 111 Praça Munldpal Antonio Costa do Nasdrnento, nt 012, C111tto, L1to1 de S1o Francisco - PI, 
cumprindo as recomendaça.s da proteçilo à saúde pública e lnstruçi!es no combate e prevenção ao Coronav(rus, 
como conmi no artigo 14', §2', do Decreto Municipal n'0185/2020, da 11 de maio de 2020 que previ: 

Art. 14• - Fica restabelecido o trãmite reaular dos processos llcltat6rios para 
c:ontlnuldade da prestaçio dos serviços públicos, bem como os seus prazos legais, devendo a 
comtssio permanente de llcltaçio realizar os trabalhos administrativos com o mlnlmo de 
contln1ente pe$$01I possível. 

§2• Durante a situaç..io de cal1míd1de pública decorrente do coronavírus, as seu3es 
Públlcu da ComlssJo de Lfcllllçio deverio ser realizadas em datas e horarios previamente 
•1end1dos, em ,reas externas e ao ar livre, devendo ser orxaniuda de modo a nio criar 
a1lomer.1çõas a ainda n,speitando as recomendações de hlalenlzação, com a utilfzaçio de, 
m,scaras, ação antisséptica por meio do uso da álcool em gel, tanto par., a CPL quanto par., os 
liclt.ntas. 

A ComlssJo de llcltaçio procedera com a rulllllçio da licitação na modalidade CARTA CONVITE N"' 
03/2020- PREf, MUNUIOPAL OE LAGOA OE SÃO FRANCISCO -PI, (do t ipo menor preço 1lobol), (art. 22, 111 e/e art. 
23, 1 alínea 1111" da lei n.a 8.666/93), de5tinadi1 à a contrata.cio de l!fflPr:tH de cncenharla pan reçuperaçlo das 
ntradu yfdnals. entre u localld1dts V1tor1no/Çabeg1,n/Areals{C6rreco{Rladllo/Naurf/Barrelro. zona tural 
de LHoa de Slo Frandsc:o. de açorda com pro!eto. planilha b'slca. plano de trabalho e qonograma ffsla> 
fl111nqlro em anuo. çonvfn!o ICOOOEVASl'I N• 7.021.00/2018, especlflcaç6es constantes na carta Convite n"' 
003/2020, bem como no no processo administrativo, sob a recêncla da la i n.• 8666/93, de 21 da Junho de 1993 e­
alteraçõas posterfore.s. 

Todas as daspo .. s decorrentes deste procedimento llci111t6rio cornirio a expensas PMLSf / CONvfNIO N • · 
7.021.00/2018 ICOODEVASfl COMPANHIA DE DESV. DO VALE DO SÃO FRANOSCO / FPM / ICMS / OUTROS. 

DOTACÕES o~a-•NT.útw 
UNO. ORCAMENTÁRIA 02.02.00 - SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACÃO 
PROJETO ATMDADE 17.452.0004.2067.0000- MANl/TENÇAO 00 SETOR DE LIMPEZA PÚBLICA 

ELEMENTO DE DESPESA 4.4.90.51 - 0UTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOAJURfDICA 
FONTE DE RECURSOS 001 

Poderio panle1par da licitação empresas que t iverem especfalfdade correspondente e manmtstem seu 
Interesse ontro do prazo lesai. O Valor estimado par., exacuçio do objeto do certame tarta Convite n• 03/2020, é 
no montante global de até R$ 252.760.52 (duzentos e dnquenta e dois mn, setecetos sessenta reais e dnqllffltl 
dois cent11vos}. O edital e sous anexoslCARTA CONVITE N• 03/2020), poderio ser retrlardos e/ou consultados, na 
Prefeitura Municipal de La1oa de Slo fr.,nclsco, no endereço Palie.lo Municipal Jose Rodrlsues do Nascimento, 
Pr.1ç1 Ant6nio Costa do Nascimento, nt 20, centro, u,100 de Sio Fr.1nclsco(PI), CEP nt 64.258 - 000, no horario das 
07:00h às 13:00h ou no site do tce : www.tq.pl.19v.bt. ou por melo dos fones : (86} 98885-1018 ou solicitados 
mediante requerimento pelo e-mall :cpll11oadesaofranclsco01mall.eom. 

Lasoa de Sio Franclsc~I. 14 de Julho de 2020. 

Ralm~ltaUma 
Presidente chi CPL 
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